PARECER Nº 74, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 894, DE 2016
De iniciativa do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe obriga os estabelecimentos de ensino a oferecer assentos adaptados à população obesa.
Foi aprovado o substitutivo apresentado no Parecer nº 2271, de 2017, de reunião conjunta das Comissões de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Porém, a boa técnica legislativa recomenda que as disposições normativas sejam redigidas com clareza, precisão e ordem lógica para que sejam bem compreendidas e efetivamente aplicadas. Com base nesse entendimento, e também para manter coerência com o artigo 3º, é necessário corrigir o texto do artigo 4º, substituindo-se a palavra “promulgação” por “publicação”, uma vez que é a publicação que torna a lei conhecida e lhe confere obrigatoriedade, servindo de termo inicial para o estabelecimento de prazos.
Assim sendo, a propositura deverá ter a seguinte redação final:
Obriga os estabelecimentos de ensino públicos e privados a oferecer assentos adaptados à população obesa.
Artigo 1º – Ficam os estabelecimentos de ensino das redes pública e privada do Estado obrigados a oferecer, em suas salas de aula e demais locais onde sejam ministradas atividades educativas, assentos adaptados à população obesa.
Parágrafo único – Considera-se obesa, para os efeitos desta lei, a pessoa que possua Índice de Massa Corporal – IMC, conforme critério adotado pela Organização Mundial de Saúde – OMS, igual ou superior a 30 (trinta) ou, ainda, a pessoa que assim deseje se declarar no ato da matrícula.
Artigo 2º – A quantidade de assentos disponibilizados deverá corresponder, no mínimo, ao número de alunos obesos matriculados, nas salas de aula, e a 5% (cinco por cento) do total de cadeiras nas dependências especificadas no artigo 1º desta lei, assegurada, ao menos, a presença de um assento.
Parágrafo único – Os assentos de que trata o “caput” deste artigo deverão seguir as normas para assentos em suas diversas tipologias, estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, por meio do Comitê Brasileiro de Mobiliário (CB 15) e do Comitê Brasileiro de Acessibilidade (CB 40).
Artigo 3º – A responsabilidade da fiscalização e o estabelecimento e aplicação das penalidades serão regulamentados pelo Poder Executivo, que indicará o órgão responsável pela sua execução, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da publicação desta lei.
Artigo 4º – As instituições de ensino abrangidas por esta lei terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir de sua publicação, para o cumprimento do aqui preceituado.
Artigo 5º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 894, de 2016.
a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 21/2/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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